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Portaria n. 10/GP.CR, de 12 de dezembro
de 2022
Dispõe sobre a mudança das instalações
do Fórum Trabalhista de Cubatão e dá
outras providências.

Resolução n. 9/GP.CR, de 13 de
dezembro de 2022
Altera a Resolução n. 5/GP .CR, de 14 de
dezembro de 2018, para esclarecer e
definir os critérios adotados na
concessão dos auxílios às Varas do
Trabalho e dá outras providências.

Provimento n. 5/GP.CR, de 7 de
dezembro de 2022
Altera o Provimento n. 4/GP .CR, de 25
de outubro de 2022, para incluir o
Incidente de Desconsideração da
Personalidade Jurídica, na forma que
especifica.

Portaria n. 51/GP, de 8 de dezembro de
2022
Altera a Portaria n. 47/GP, de 16 de
novembro de 2022, para alterar a
composição do Comitê Gestor Regional
para implantação da Política
Nacional de Atenção Prioritária ao 1º
Grau de Jurisdição e do Comitê
Orçamentário de 1º Grau para o biênio
2022-2024, na forma que especifica.

Órgãos de interesse

TST

Ato n. 39/GCGJT, de 14
de dezembro de 2022
Altera o Anexo I do Ato n.
8/CGJT, de 26 de abril de
2021, que dispõe sobre a
utilização e o
funcionamento do sistema
Processo Judicial
Eletrônico Corregedoria
(PJeCor) no âmbito da
Corregedoria-Geral da

AGU

Portaria Normativa n. 73/
AGU, de 12 de dezembro  
de 2022
Dispõe sobre os requisitos
formais, a documentação
necessária, a
possibilidade de exigência
de prestação de garantias
e o procedimento, a ser
observado pelos órgãos
da Advocacia-Geral da

CNJ

Portaria n. 401/CNJ, de 22
de novembro de 2022
Institui Grupo de Trabalho
para dar cumprimento às
determinações contidas
na Recomendação n.
130/CNJ, de 22 de junho
de 2022, que recomenda
aos tribunais a instalação
de Pontos de Inclusão
Digital (PID), para
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Justiça do Trabalho, para
incluir novas classes
processuais.

Provimento n. 4/GCGJT,
de 14 de dezembro de
2022
Determina aos Tribunais
Regionais do Trabalho e
às Corregedorias dos
Tribunais Regionais do
Trabalho que autuem os
procedimentos
disciplinares relacionados
aos magistrados de
primeiro e de segundo
graus em classes
processuais específicas
(Reclamação Disciplinar,
Representação por
Excesso de Prazo e
Sindicância).

Ato Conjunto n. 92/TST.
CSJT.GP.SG.SEOFI, de
15 de dezembro de 2022
Abre ao Orçamento da
Justiça do Trabalho, em
favor dos Tribunais
Regionais do Trabalho da
Primeira, Segunda,
Terceira, Quarta, Quinta,
Sexta, Sétima, Oitava,
Nona, Décima, Décima
Primeira, Décima
Segunda, Décima
Terceira, Décima Quarta,
Décima Quinta, Décima
Sexta, Décima Sétima,
Décima Oitava, Décima
Nona, Vigésima, Vigésima
Primeira, Vigésima
Segunda, Vigésima
Terceira e Vigésima
Quarta Regiões, crédito
suplementar para reforço
de dotação constante da
Lei Orçamentária vigente.

União e pela
administração pública
direta, autárquica e
fundacional, de oferta de
créditos líquidos e certos,
decorrentes de decisão
judicial transitada em
julgado, para fins do art.
100, § 11, da Constituição
Federal.

CSTJ

Ato Conjunto n.
1/CSJT.GP.CGJT, de 14
de fevereiro de 2019.
Republicação
Dispõe sobre o tratamento
dos depósitos judiciais de
processos arquivados
definitivamente.

Ato Conjunto n. 84/CSJT.
CGJT, de 13 de
dezembro de 2022
Altera a redação do § 6º
do art. 2º do Ato Conjunto
n. 1/CSJT.GP.CGJT, de 14
de fevereiro de 2019, que
dispõe sobre o tratamento
dos depósitos judiciais de
processos arquivados
definitivamente.

Ato n. 205/CJT.GP. SG.
SEOFI, de 15 de
dezembro de 2022
Abre ao Orçamento da
Justiça do Trabalho, em
favor dos Tribunais
Regionais do Trabalho da
Primeira, Segunda,
Terceira, Quarta, Quinta,
Sexta, Sétima, Oitava,
Nona, Décima, Décima
Primeira, Décima
Segunda, Décima
Terceira, Décima Quarta,
Décima Quinta, Décima

maximizar o acesso à
Justiça e resguardar os
excluídos digitais.

Portaria n. 402/CNJ, de 22
de novembro de 2022
Altera a Portaria n.
126/CNJ, de 27 de abril
de 2021, que designa
membros do Grupo de
Trabalho para elaboração
de estudos, análise de
cenários, eventos de
capacitação e diálogo com
os tribunais sobre o
cumprimento da
Resolução n. 255/CNJ, de
4 de setembro de 2018.

Resolução n. 468/CNJ, de
15 de julho de 2022.
Republicação
Dispõe sobre diretrizes
para as contratações de
Solução de Tecnologia da
Informação e
Comunicação pelos
órgãos submetidos ao
controle administrativo e
financeiro do Conselho
Nacional de Justiça.

ENAMAT

Portaria Conjunta n.
1/TST. CSJT. ENAMAT. 
CEFAST, de 5 de
dezembro de 2022
Institui Grupo de Trabalho
com o objetivo de fazer
diagnóstico acerca dos
sistemas informatizados
disponíveis para formação
profissional de
magistrados e servidores
no âmbito da Justiça do
Trabalho, com estratégia
voltada ao emprego de
uma tecnologia da
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Ato Conjunto n. 93/TST.
CSJT.GP.SG.SEOFI, de
15 de dezembro de 2022
Abre ao Orçamento da
Justiça do Trabalho, em
favor dos Tribunais
Regionais do Trabalho da
Primeira, Segunda,
Terceira, Quarta, Quinta,
Sexta, Sétima, Oitava,
Nona, Décima, Décima
Primeira, Décima
Segunda, Décima
Terceira, Décima Quarta,
Décima Quinta, Décima
Sexta, Décima Sétima,
Décima Oitava, Décima
Nona, Vigésima, Vigésima
Primeira, Vigésima
Segunda, Vigésima
Terceira e Vigésima
Quarta Regiões, crédito
suplementar para reforço
de dotação constante da
Lei Orçamentária vigente.

Ministério do Trabalho e
Previdência

Resolução n.
968/CODEFAT, de 15 de
dezembro de 2022
Altera a Resolução n.
838/CODEFAT, de 24 de
setembro de 2019, que
estabelece procedimentos
operacionais relativos ao
Abono Salarial, e
estabelece o Calendário
de Pagamento do Abono
Salarial - exercício de
2023.

Portaria n. 4.098/MTP, de
15 de dezembro de 2022
Altera a Portaria n.
667/MTP, de 8 de
novembro de 2021, que
aprova normas para a

Sexta, Décima Sétima,
Décima Oitava, Décima
Nona, Vigésima, Vigésima
Primeira, Vigésima
Segunda, Vigésima
Terceira e Vigésima
Quarta Regiões, crédito
suplementar para reforço
de dotação constante da
Lei Orçamentária vigente.

Ministério da Economia

Portaria n.
10.571/SPU.ME, de 12 de
dezembro de 2022
Institui a Plataforma
Unificada de Gestão
Imobiliária da União
(SPUNet).

Instrução Normativa n. 89/
SGP.SEGES.SEDGG.ME,
de 13 de dezembro de
2022
Estabelece orientações a
serem observadas pelos
órgãos e entidades
integrantes do Sistema de
Pessoal Civil da
Administração Federal -
Sipec e do Sistema de
Organização e Inovação
Institucional do Governo
Federal - Siorg, relativas à
implementação e
execução de Programa de
Gestão e Desempenho -
PGD.

Portaria n. 10.671/SGP.
SEDGG.ME, de 15 de
dezembro de 2022
Dispõe sobre os
procedimentos a serem
adotados no âmbito dos
órgãos e entidades
integrantes do Sistema de
Pessoal Civil - SIPEC,

informação substanciada
no compartilhamento de
custos, soluções e dados,
com interoperabilidade
apta a integrar as diversas
áreas envolvidas no
aperfeiçoamento do
corpo funcional da Justiça
do Trabalho de forma
ética e eficiente.

Ato Conjunto n. 1/TST.   
CSJT.ENAMAT, de 7 de
dezembro de 2022
Estabelece mecanismos
de cooperação entre a
Secretaria de Pesquisa
Judiciária e Ciência de
Dados do Tribunal
Superior do Trabalho, o
Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, e a
Escola Nacional de
Formação e
Aperfeiçoamento de
Magistrados do Trabalho e
dá outras providências.

Conselho Federal de
Psicologia

Resolução n. 31/CFP, de
15 de dezembro de 2022
Estabelece diretrizes para
a realização de Avaliação
Psicológica no exercício
profissional da psicóloga e
do psicólogo, regulamenta
o Sistema de Avaliação de
Testes Psicológicos -
SATEPSI e revoga a
Resolução n. 9/CFP, de
25 de abril de 2018.

Presidência da
República

Medida Provisória n.
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organização e tramitação
dos processos de auto de
infração, de notificação de
débito do Fundo de
Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS e da
Contribuição Social;
regulamenta o Sistema
Eletrônico de Processo
Administrativo Trabalhista;
estabelece parâmetros
para a aplicação das
multas administrativas de
valor variável, previstas na
legislação trabalhista; e
disciplina os
procedimentos
administrativos de
emissão da certidão de
débitos, oferta de vista,
extração de cópia,
verificação anual dos
processos administrativos
e procedimento para
autorização do saque de
FGTS pelo empregador,
quando recolhido a
empregados não optantes.

acerca da concessão das
licenças para tratamento
de saúde do servidor e por
motivo de doença em
pessoa da família.

Conselho Federal de
Serviço Social

Resolução n.
1.014/CFESS, de 13 de
dezembro de 2022
Regulamenta a inscrição
(principal e secundária),
transferência,
cancelamento e
reinscrição de pessoa
física no âmbito dos
CRESS e dá outras
providências.

Resolução n.
1.015/CFESS, de 13 de
dezembro de 2022
Regulamenta o registro de
pessoa jurídica nos
CRESS.

1.143, de 12 de dezembro
de 2022
Dispõe sobre o valor do
salário mínimo a vigorar a
partir de 1º de janeiro de
2023.

Congresso Nacional

Ato do Presidente da
Mesa do Congresso
Nacional n. 81, de 2022
Prorroga, pelo período de
sessenta dias, a vigência
da Medida Provisória n.
1.139, de 27 de outubro
de 2022, que altera a Lei
n. 13.999, de 18 de maio
de 2020, e a Lei n.
14.161, de 2 de junho de
2021, para flexibilizar as
condições de contratação
e renegociação das
operações do Programa
Nacional de Apoio às
Microempresas e
Empresas de Pequeno
Porte - Pronampe.
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